
Editorial

As conquistas obtidas com a Constituição Cidadã de 1988, que definiu direitos sociais e garantias individuais, 
contribuíram para garantir a dignidade e diminuir as desigualdades entre os brasileiros. O Sistema Único de 
Saúde (SUS), criado para assegurar o direito à saúde, previsto na Constituição, assumiu os princípios que 
garantem o acesso universal da população a bens e serviços necessários a sua saúde e bem-estar, de forma 
equitativa e integral. A construção do SUS é um processo que apresenta avanços concretos como a inclusão 
de mais de um terço da população brasileira, urbana e rural, que anteriormente, por não ter vínculo com o 
mercado formal de trabalho nem poder de compra de serviços de saúde (via planos de saúde ou da medicina 
liberal), estava desassistida. Mas consolidar o SUS que queremos é um enorme desafio. O sistema tem vivido 
crises decorrentes, principalmente, da correlação de forças políticas, que se traduzem no subfinanciamento e 
na descontinuidade das políticas de saúde. No momento atual, esta crise se agrava e a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC-241/PEC-55), que congela os gastos públicos − inclusive os destinados à Saúde e à 
Educação − por 20 anos, representa o risco iminente da perda de direitos duramente conquistados. Repudiamos 
as manipulações político-jurídicas-midiáticas que surgem neste cenário e firmamos aqui nossa defesa: pela 
saúde e vida da população e por uma política de saúde consistente, em que a população brasileira, seja o 
cidadão das grandes cidades ou dos mais longínquos povoados brasileiros, todos, sem exceção, tenham acesso 
ao atendimento de saúde de qualidade! Não podemos permitir que haja retrocesso nas conquistas na saúde, 
avanços sociais e direitos conquistados.

Nós, da Revista de APS, nos unimos ao Conselho Nacional de Saúde, à ABRASCO, ao CEBES e às demais 
organizações na luta pela manutenção dos direitos e pela defesa do SUS. 
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1       Editora Geral.

EM DEFESA DO SUS
Vivemos um momento de apreensão e incertezas no país.
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